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CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DO PIAUÍ/PIAUÍ 
Rua Manoel Bispo Teixeira, n° 365, Centro, Patos do Piauí/PI 
CNPJ n° 35.127.547/0001-37, CEP: 64.580-000 FONE: (89) 3459-1170


PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO PÚBLICO
 
Trata-se o presente procedimento de prestação de contas do município de Patos do Piauí, referente ao exercício financeiro de 2010.


Acompanha os autos, requerimento motivado pelo ex-chefe do Executivo, solicitando a tramitação da presente matéria.


Conforme ofício recebido por esta relatora no dia 24/10/2018, passo a analisar as questões de admissibilidade e de mérito a seguir expostas:

a)  - DA COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO PARA JULGAR AS CONTAS DE GOVERNO E CONTAS DE GESTÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL
Inicialmente, importante distinção deve ser feita entre as contas de governo e as contas de gestão. Isso porque existia o entendimento que o Poder Legislativo julgava apenas as contas de governo, por que  em relação às contas de gestão, vinculadas à realização de despesas, o Tribunal de Contas teria a competência para julgá-las, por força do art. 71, II, da Constituição Federal. 

Em uma breve distinção, por contas de governo compreende-se aquelas atreladas aos índices constitucionais de gastos com saúde e educação, limites de gasto pessoal e outros assim previstos. No caso do Município, são eles: 25%, em educação, e 15 %, em saúde, dos impostos arrecadados e transferidos; limite de 54% da Receita Corrente Líquida em pagamento de pessoal; e aplicação regular do FUNDEB, com gasto de 60% do total dos recursos para remuneração do magistério. Tais gastos são vinculados às opções políticas, sendo o Prefeito diretamente responsável por elas. O Tribunal emite o parecer prévio e o Poder Legislativo julga tais contas, aprovando-as ou rejeitando-as. 

Quanto às demais despesas classificadas como contas de gestão, por se caracterizarem apenas como atos de gestão, é o ordenador da despesa que responde pela prestação de contas. 

Pois bem, sobre a competência da Câmara Municipal julgar não só as contas de governo, como também as contas de gestão, não merece maiores delongas, pois em recente julgado, o STF já decidiu sobre a matéria
, senão vejamos:
Competência para julgar contas de prefeito é da Câmara de Vereadores, decide STF

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) encerrou na sessão plenária desta quarta-feira (10) o julgamento conjunto dos Recursos Extraordinários (REs) 848826 e 729744, ambos com repercussão geral reconhecida, que discutiam qual o órgão competente – se a Câmara de Vereadores ou o Tribunal de Contas – para julgar as contas de prefeitos, e se a desaprovação das contas pelo Tribunal de Contas gera inelegibilidade do prefeito (nos termos da Lei da Ficha Limpa), em caso de omissão do Poder Legislativo municipal. Por maioria de votos, o Plenário decidiu, no RE 848826, que é exclusivamente da Câmara Municipal a competência para julgar as contas de governo e as contas de gestão dos prefeitos, cabendo ao Tribunal de Contas auxiliar o Poder Legislativo municipal, emitindo parecer prévio e opinativo, que somente poderá ser derrubado por decisão de 2/3 dos vereadores.

O julgamento conjunto foi concluído nesta quarta-feira, mas as teses de repercussão geral somente serão definidas em outra sessão. No RE 848826, prevaleceu a divergência aberta pelo presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, que será o responsável pelo acórdão. Segundo ele, por força da Constituição, são os vereadores quem detêm o direito de julgar as contas do chefe do Executivo municipal, na medida em representam os cidadãos. A divergência foi seguida pelos ministros Gilmar Mendes, Edson Fachin, Cármen Lúcia, Marco Aurélio e Celso de Mello. Ficaram vencidos o relator, ministro Luís Roberto Barroso, e mais quatro ministros que o acompanhavam: Teori Zavascki, Rosa Weber, Luiz Fux e Dias Toffoli.

No julgamento do RE 729744, de relatoria do ministro Gilmar Mendes, o Plenário decidiu, também por maioria de votos, vencidos os ministros Luiz Fux e Dias Toffoli, que, em caso de omissão da Câmara Municipal, o parecer emitido pelo Tribunal de Contas não gera a inelegibilidade prevista no artigo 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar 64/1990. Este dispositivo, que teve sua redação dada pela Lei da Ficha Limpa, aponta como inelegíveis aqueles que “tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, para as eleições que se realizarem nos oito anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do artigo 71 da Constituição Federal”.

De acordo com o relator do recurso, ministro Gilmar Mendes, quando se trata de contas do chefe do Poder Executivo, a Constituição confere à Casa Legislativa, além do desempenho de suas funções institucionais legislativas, a função de controle e fiscalização de suas contas, em razão de sua condição de órgão de Poder, a qual se desenvolve por meio de um processo político-administrativo, cuja instrução se inicia na apreciação técnica do Tribunal de Contas. No âmbito municipal, o controle externo das contas do prefeito também constitui uma das prerrogativas institucionais da Câmara de Vereadores, que o exercerá com o auxílio dos Tribunais de Contas do estado ou do município, onde houver. “Entendo, portanto, que a competência para o julgamento das contas anuais dos prefeitos eleitos pelo povo é do Poder Legislativo (nos termos do artigo 71, inciso I, da Constituição Federal), que é órgão constituído por representantes democraticamente eleitos para averiguar, além da sua adequação orçamentária, sua destinação em prol dos interesses da população ali representada. Seu parecer, nesse caso, é opinativo, não sendo apto a produzir consequências como a inelegibilidade prevista no artigo 1º, I, g, da Lei complementar 64/1990”, afirmou o relator, ressaltando que este entendimento é adotado pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Casos concretos
No RE 848826, José Rocha Neto, candidato eleito sub judice para o cargo de deputado estadual no Ceará nas Eleições de 2014, questionava acórdão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que indeferiu seu registro da candidatura em razão da rejeição, pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado (TCM-CE), de contas relativas a sua atuação como ordenador de despesas quando era prefeito de Horizonte (CE). Ao final do julgamento, sua defesa pediu que o STF comunicasse a decisão que deu provimento ao recurso ao TRE-CE, já que haverá alteração na composição da Assembleia Legislativa do Ceará, e pedido que foi acolhido pelos ministros. Já no RE 729744, o Ministério Público Eleitoral questionava decisão do TSE que deferiu o registro de candidatura de Jordão Viana Teixeira para concorrer ao cargo de prefeito de Bugre (MG), sob o entendimento de que a desaprovação, pelo Tribunal de Contas do Estado, das contas relativas ao exercício de 2001, não gera a inelegibilidade da alínea “g” em caso de omissão da Câmara de Vereadores em apreciar as contas. Por maioria de votos, foi negado provimento ao recurso do Ministério Público.

 
Dessa forma, não restam dúvidas que é exclusivamente da Câmara Municipal a competência para julgar as contas de governo e as contas de gestão dos prefeitos, cabendo ao Tribunal de Contas auxiliar o Poder Legislativo municipal, emitindo parecer prévio e opinativo, que somente poderá ser derrubado por decisão de 2/3 dos vereadores.

b) DO PROCESSO CONSTITUCIONAL DE JULGAMENTO DAS CONTAS PÚBLICAS DO PODER EXECUTIVO

Conforme preconiza o ordenamento jurídico pátrio, o Poder Legislativo Municipal é o responsável pela fiscalização contábil, financeira e orçamentária patrimonial e operacional do Município, conforme determina a Constituição da República de 1998, em seu artigo 31, in verbis:

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

§ 1º. O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas, dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.

§ 2º. O parecer prévio emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

A esse respeito, são os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles:

A função de controle e fiscalização da Câmara sobre a conduta do Executivo tem caráter político-administrativo e se expressa em decretos legislativos e resolução do plenário, alcançando unicamente os atos e agentes que a Constituição Federal, em seus arts. 70-71, por simetria, e a lei orgânica municipal, de forma expressa, submetem à sua apreciação, fiscalização e julgamento. No nosso regime municipal, o controle político-administrativo da Câmara compreende a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, através do julgamento das contas do prefeito e de suas infrações político-administrativas sancionadas com cassação do mandato. (Direito Municipal Brasileiro, 13ª ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2003, p. 588,).

 Dessa forma, conforme vislumbrado, a Constituição Federal delega ao Poder Legislativo Municipal a fiscalização das contas do Poder Executivo, mediante controle externo, exercido com o auxílio do Tribunal de Contas, este incumbido de emitir o parecer prévio, que será oportunamente submetido à deliberação legislativa (art. 31, §§ 1º e 2º). 

Ora, é certo que a tomada de contas pela Câmara Municipal consiste em ato de gestão da despesa pública, que envolve o exame da conformidade das contas com a lei, o pronunciamento sobre o parecer técnico emitido pelo Tribunal de Contas e o julgamento das contas em si, que, caso rejeitadas, pode até mesmo sujeitar o agente político à sanção de perda da elegibilidade por cinco anos, a teor do art. 1º, inc. I, alínea "g", da Lei Complementar n.º 64, de 18/05/1990. Diante disto, não há como se negar que a tomada de contas realizada pela Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas, corresponde a uma espécie de processo administrativo, que, portanto, se submete às formalidades e às garantias do contraditório e da ampla defesa e todos os seus consectários (art. 5º, inc. LV).

 Neste sentido, segue firmemente a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA Medida cautelar. Referendo. Recurso extraordinário. Apreciação das contas do prefeito. Observância do contraditório e da ampla defesa pela Câmara Municipal. Precedentes da Corte. 1. A tese manifestada no recurso extraordinário, relativa à necessidade de observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa pela Câmara Municipal quando da apreciação das contas do prefeito, após parecer prévio do Tribunal de Contas, encontra harmonia na jurisprudência desta Suprema Corte. Presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora. 2. Decisão concessiva da cautelar referendada pela Turma (STF, 1ª T. AC 2085 MC/MG, rel. Min. Menezes Direito, j. em 21/10/2008).

 É salutar ressaltar ainda que, se aos termos do §2º, do Art. 31, da CR/88, o parecer prévio emitido pelo órgão competente, sobre as contas que o Prefeito anualmente presta, pode deixar de prevalecer, por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal, conclusão lógica é a de que seja ao Chefe do Executivo dada a oportunidade de se defender, perante o Legislativo, apresentando dados suficientes a alcançar a reversão da situação anteriormente apresentada, e a ele contrária, pelo Tribunal de Contas.

Diante dessas ponderações, também no Processo para julgamento das contas prestadas por gestor público perante a Câmara Municipal, os atos devem ser conduzidos, de forma a garantir a plenitude da defesa, desde a citação, publicidade, ampla produção de provas, argumentação técnica e um julgamento pautado na razoabilidade e proporcionalidade.

C) DO CASO CONCRETO

C.1 – DO PARECER PRÉVIO DAS CONTAS DE GOVERNO EMITIDO PELO TCE-PI
  
No que pese o relatório da diretoria de fiscalização da administração municipal de fls. 2211 a 2246, o Gestor apresentou informações de fls. 2259 a 2435, o qual justificou as falhas apontadas e fez juntar documentos comprobatórios a sua tese defensiva.
 
Em vista a existência de eventuais falhas apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí, observo que são classificadas como de natureza formal, não possuindo o condão de macular as contas, máxime quando não restada a má-fé, o dano ao erário ou enriquecimento ilícito.

  
Ademais, constato que o gestor cumpriu com os requisitos constitucionais com os percentuais mínimos de gastos de saúde e educação, como também a exigência de gastos de pessoal por exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal.
 
Assim, da análise das ditas contas, constato a presença de falhas meramente contábeis, que por si só incapazes de macular a regularidade da administração financeira do município, levando o convencimento desta relatora pela aprovação das contas em questão.
D) DO JULGAMENTO DE IRREGULARIDADE DAS CONTAS DE GESTÃO – PODER EXECUTIVO E FUNDEB
 
De igual forma ao item anterior, constato que as falhas apontadas são também de natureza formal, não possuindo o condão de macular as contas, máxime quando não restada a má-fé, o dano ao erário ou enriquecimento ilícito.

 
A exemplo, cito o item 2.1.1.4.3.4 (Parecer TCE/PI), que trata de pagamento com manutenção da ordem e segurança pública sem instrumento legal, em que verificou o pagamento de R$ 31.050,00 (trinta e um mil e cinquenta reais) na função segurança pública, sem fazer juntar o termo de contrato ou convênio com a Secretaria de  Segurança Pública.
 
No caso, como fiscal da Administração Pública deste município, temos o conhecimento que de fato os serviços foram prestados à população pelos Policiais Militares que estiveram lotados no Município durante todo o exercício financeiro sob análise.
 
Nesse sentido, cabe destacar que o presidente do STF esclareceu durante o entendimento adotado quanto à competência da Câmara Municipal para julgar as contas do prefeito, refere-se apenas à causa de inelegibilidade do prefeito, não tendo qualquer efeito sobre eventuais ações por improbidade administrativa ou de esfera criminal a serem movidas pelo Ministério Público contra maus políticos, a respeito destaco: 
“A questão foi bem discutida e o debate foi bastante proveitoso porque havia uma certa perplexidade do público em geral relativamente à nossa decisão e os debates de hoje demonstraram que não há nenhum prejuízo para a moralidade pública, porque os instrumentos legais continuam vigorando e o Ministério Público atuante para coibir qualquer atentado ao Erário público”, afirmou o ministro Lewandowski.
 
Com relação aos gastos do FUNDEB, observo que o ordenador de despesas tinha a obrigação de gastar o mínimo de 60% com folha de pagamento, em que a receita durante o exercício de 2010 foi no importe de R$ 1.957.904,52 (um milhão, novecentos e cinquenta e sete mil, novecentos e quatro reais e cinquenta e dois centavos), sendo que os gastos com magistério somaram a monta de R$ 1.330.665,31 (um milhão, trezentos e trinta mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e trinta e um centavos), representando, assim, 67% (sessenta e sete por cento) dos recursos recebidos, ou seja, o gestor atendeu ao estabelecido no artigo 60, § 5, do ADCT e no art. 22, da Lei Federal nº 11.494/2007.
 
Desse modo, levando-se em conta todo o acima explanado e tudo o que nos autos consta, opino da seguinte maneira:
i) Julgamento pela REGULARIDADE das CONTAS DE GOVERNO, eis que comprovada a regularidade dos percentuais mínimos exigidos legalmente dentro do exercício 2010;
ii) Julgamento pela REGULARIDADE das CONSTAS DE GESTÃO, haja vista que todas as pastas em que o Chefe do Poder Executivo era o ordenador de despesas no exercício 2010 apresenta a contraprestação do serviço correspondente ao pagamento.
 
Este é o PARECER.
Patos do Piauí/PI, 29 de outubro de 2018.

LUZITÂNIA DIAS DOS REIS
Vereadora Relatora

� http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=322706






